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Videoconfer éncia traz vantagensinclusive paraoréu

Hé& pouco mais de uma semana, fui pego de surpresa por uma chamada em telgjornal noturno que
noticiava a aprovacdo pelo Senado Federal do projeto de lei que autoriza arealizacdo de interrogatérios
de presos ou testemunhas residentes em outras comarcas por videoconferéncia. Foi como entrar no tunel
do tempo, com o calendério retrocedendo 12 anos. Recordei-me do primeiro interrogatério por
videoconferéncia do Brasil, que realizel em Campinas, em 1996.

Impossivel ndo pensar no que mudou no mundo em tanto tempo: nainternet, que engatinhava; nos
computadores que nem existem mais, flagelados pela obsolescéncia; e nas préprias videoconferéncias,
hoje t&o mais avancadas. Mas e quanto a videoconferéncia no ambito judicial? Nem mesmo virou lei,
pelo contrario, é alvo de bombardei os constantes, em uma demonstracdo de apego ao formalismo sem
precedente.

Nas diversas vezes em que me manifestel sobre o tema, usel diferentes exemplos para explicar o porqué
do medo sobre 0 assunto. A sindrome que pontificava era e é a“sindrome de Maria Bethania’. Nada
contra a cantora, por certo, mas lembrando da musica“olhos nos olhos’ ... Embora hoje aresisténciaa
esse recurso sgja bem pequena dentro do Judiciario, os poucos magistrados que ainda se opdem lancam
mao do mesmo argumento: a hecessidade dos “olhos nos olhos”.

Ora, operadores do Direito nunca deveriam acreditar nisso. A explicacéo é simples: no Brasil, o réu
interrogado € presumivelmente inocente. A “impressao” que um juiz sempreteraéadequeeeé
inocente. Se 0 magistrado “achar” (coisa perigosissima em um regime democrético) que o réu €
inocente, nada se altera; se ele “achar” que € culpado, isso seria uma heresiajuridica. Contrariao
sagrado principio constitucional que versa sobre a presuncdo de inocéncia. Assim sendo, o juiz ndo deve
“achar” nada, e sim ter certeza para condenar.

Mais um detal he importante que deve ser mencionado: os réus interrogados em outra comarca,
presencialmente, em frente a um juiz, nunca ser&o interrogados pelo seu juiz natural, que somente lerd a
prova que outro magistrado colheu. Ora, quem pode duvidar que o interrogatorio pelo proprio juiz da
causa, gue ajulgara, ndo € o melhor? Como se pode dizer que apenas ler o que outro juiz ditou € melhor
gue interrogar, adistancia, o réu? Pode-se afirmar que um réu, por exemplo, no Japado, sera mais bem
interrogado por um juiz de outro pais que pelo magistrado que lhe julgara?

Obvias S0 as vantagens, como a rapidez nos julgamentos, ja que, hoje, um réu em S&o Paulo vé um juiz
mais de 45 dias ap0s a prisdo. Se o réu alegar agressao fisica, por exemplo, nem mesmo exame de corpo
de delito adiantard, ja que eventuais marcas da agressao terdo desaparecido. Em contrapartida, usando-se
avideoconferéncia, é possivel ouvir o réu imediatamente ap0s a prisdo — algo também jamais
mencionado. O que se divulga sdo meros detalhes formalistas, que levaram nosso pais — um dos
primeiros do mundo a adotar esse recurso, em meados dos anos 90 — a perder tanto tempo que hoje n&o
temos mai s pioneirismo nesse campo.

O conservadorismo de alguns juristas e 0 apego aos velhos formalismos sdo males da propria ciéncia do
direito. Tanto é que anularam as primeiras sentencas datilografadas — uma verdadeirainovacéo para
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época— e, mais recentemente, as digitadas em computador (desta eu ndo escapei; também tive
sentencas anuladas por tal motivo no final dos anos 80). Pergunta simples. muitos dos desembargadores
e ministros que anularam sentencas digitadas em computador e que ainda judicam anulariam hoje uma
sentenca ou todas as sentencgas so porque digitadas?

Todos perderam o medo do novo e tiveram gue reconhecer as benesses advindas com 0s avancos

tecnol 6gicos, que engoliu medos e preconceitos, que dominou o apego aos formalismos. Acredito que o
mesmo ocorrera com a videoconferéncia judicial, embora com mais de uma década de atraso. N&o
importa, contanto que sejam debelados os sintomas do conservadorismo no direito.

Artigo publicado na secdo Tendéncias/Debates do jornal Folha de S.Paulo deste sdbado (22/11).
Clique aqui paraler artigo do advogado Luiz Flavio Borges D’ Urso, contra a videoconferéncia, tambéem
publicado na Folha.
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